
Domingo, 21 de Dezembro de 1952 

LEI N. 1.996, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1952 j 

Dispõe sobre abertura de um , crédito ' 
especial de Cr$ 74.100.784,50, à Secretaria 
da Fazenda. - • •. 

LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO 
fíSTADO DE SÃO PAULO, usando das atribuições que 
lhe sao conieriuas por lei. 

Faço saber que a--Assemblèia Legislativa decreta e 
eu prouiuigo a seguinte lei: 

Artigo i.o — Fica o Poder Executivo autorizado • a 
abrir, na Secretaria da Fazenda, A .mesma Secretaria, um 
crédito especial de Cr§ 74.100.784;50 (setenta e quatro uti-
ltíões, cem mil, setecentos e oitenta e quatro cruzeiros e 
cinquenta centavos), destinado a ocorrer ao pagamento de 
despesas realizadas em exercícios anteriores pelas diversas 
repartições do Estado e relacionadas nos processos ns. G — 
47.112—52. G — 47.376—52 e G — 43.273—52, daquela Se­
cretaria. 

Parãgrato único — O valor ao presente crédito será 
coberto com os recursos provenientes do produto de opera­
ções de credito que a Secretaria da Fazenda fica au.orizada 
a realizar, elevado de 0,8% (oito décimos por cento) o li­
mite fixado no artigo 2.o do Decreto-lei n. 13.156. de 30 
de dezembro de 1942. 

Artigo 2.o — Esta íei entrara em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 

Palácio do Governo dò Estado de São Paulo, aos 19 
de dezembro de 1952. 

• LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 
Mario Beni 

Publicada na Direroria Geral da Secretaria de Es­
tado dos Negócios do Governo, aos 20 de dezembro de 
1952, 

. Carlos de Albuquerque Seiffarth 
Diretor Geral, Substituto " ' 

LEI N. 1.S97, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1952 

Autoriza o Poder Executivo, ad refe-
renuum do Senado Federal, a contratar 
empréstimos externos, coin entidades fi­
nanciadoras. 

:LUCAS NOGUEI.1A GARCEZ, GOVERNADOR DO 
ESTADO DE tSÀO PAULO, usando das atribuições,que 
lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Art.go Lo — Fica o Poder Executivo, ad referendum ao 
Senáuo Federal, autorizado a ccn.ratar empréstimos ex­
ternos, c m entidades Lnanciaao.as, até o momanr* de 
Uri$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de dollars» s 
US? 15.000.000,00 (quinze milhões ce dollars), paia îi-
lanciam.ctc, em moeda estrangeira, cia aquisição at cia 
ttrial rodan.e destinado, rcsjjcctivamcn.e, â Estrada üe 
Ferro Scrccabana e a Escraca de Ferro Araraquara our 
Eervadas. en re outras, as s guinces n rmas c. r» Tanta s: 

a; os jure* para cs referidos empréstimos não deve­
rão exced.r á taxa de í>% ic.nco por cent-) ao ano; 

b> o prazo para ani-iazaçao Ü O empréstimo, ião ce-
verâ ser inferior a 15,(quinze) anos; 

c) o financiamento cm moída estrangeira jevera 
aplicar-se ao pegam nto cio custo do ma enal e no cas 
despesas de imp-rtaçáo pagav.is tm moeda estrangeira. 

-Ar.igo.2.0 — Fica o Pouer Executivo também auVri. 
zado a s.licitar do S.nado Federal, nos termos-do artigo 
63, inciso II, da Constituição Federal, a aprovação dos 
empréstimos d? que traLa esta lei,'assim cemo a sofcci-
tar ao Governo da União as garantias que se fizerem oe-
cessarias. 

Ait go 3.0 — Con rataacs os empréstimos as que trata 
esta lei, fica: á implicitamente reduzida de importância 
equival nte, em cruzares, a emissão c.o empréstimo ai'o-
rizado p la Lei n. 1 803, dé l.o de outubro- d? 1952. 

Artigo 4.0 — O Poder Execut vo fica ainda autorizado 
a ass nar títulos representatives oa «viola, observadas aa 
condições prcvisW cas. alíneas do artigo l.o. 

Artigo 5.0 -- Esta'lei én rará em vigor na data de 
sua publicação, revegadas. as disposições tra edntrart. 

Palácio do Governo do, 'Sstado de. São Paulo, aos 19 
de dezembro de 1952. 

LUCAS NOGUEIRA GARCEZ. 
Ni'o An''r?.de Amaral 
Mário B _ ni 

Publicada necDretoria Gera da decretaria de Estado 
dos Negocies do Governo, aos 20 de dezmbre da 1:152. 

Carlos de Albuquerque Seiffarth, Diretor 
Geral. Subst. 

_ D I Á R I O O F I C I A I , 
do Estado de.São Paulo,VS. V.do Brasil) '• 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e "eu 
promulgo a sfguinté lei: ' 

Artigo 1.0 — F.ca reduzido de Cr$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de/cruzeiros) paia- ür$ 4:290.310,20 (quatro mi­
lhões, duzentos e noventa cm, trezentos é dez cruzeiros e 
vinte centavos) o valor do. crédito especial cuja abertura 
foi autorizada pela Lei«n. 1,492, de 28 .de dezembro dé 
•1951, prorrogando-se a vigeria dc.mesmo crédito até 31 
de dezembro de 1953. 

Artigo 2.o — Fica o Poder Executivo autorizado a 
abrir, na Secretaria dà Fazenda, à Secretaria dò Governo 
um crédito especial de Cr$ 709.689,80 (setecentos e nove 
mil, seiscentos e oitenta e nove cruzeiros e oitenta c.n-
tavos), destinado à atender despesas realizadas em. 1951 
com o preparo das comemui ações. do IV Centenário da 
Fundação da Cidade de oáo ^aulo. 

Parágrafo único — O valor do presente crédito será 
coberto com os recursos autorizados pelo parágrafo único 
do artigo l.o da Lei n. 1.492, de 28 de dezembro de 1951, 
exc: dentes em virtude do Jisposto no artigo l.o da pre­
sente lei. 

Artigo 3.o' — Esta lei entra-á em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Governo do Estado de São Paulo, aos 13 
de dezembro de 1932. 

LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 
J . Can'1'o Mendes de Almeida 
Mario Beni 

. Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado 
dos Negócios do Governo, aos 20 dè. dezembro de 1952. 

Carlos de Albuquerque Seiffarth ,— Diretor Gerai, 
Substituto. ' .' 

Num. 289 — Ano 62.« 

LEI N. 2.009, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1952 

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
de Cr$ 1.072.225,00. 

LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, usando das atribuições eme ihe 
são oenferidas por lei. 

Faço saber que a Assembléia Legislativa deereta e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Artigo, l.o — Fica o Poder Executivo autorizado a 
abrir, na Secétariâ da Fazenda, à Secrétar a da Agri­
cultura, o crédito de C.$ 1.072.225,00 (um milhão, setenta 
e dais mil,.duzentos s vinte e ci.iço cruzsi.es) suplexentai 
às se ui.ites verbas e do ações do orçamento vigente: 

Verba Cól*go Imppriãneia 

LEI N. 1.998, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1952 
• . * 

Dispõe sóure concessão de auxílios, no 
corrente exercício. 

LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO 
ESTADO DS SAO PAULO, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, > . 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Artigo l.o — Fica o Poder Executivo autorizado a 
conceder, no corr:nte exercício, o auxílio na importância 
total de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), às 
seguintes enticaeles: 

C;$ 
1 — Sanatório Ismael, de Amparo .„ 70.000,00 
2 — Mater Jidai «t D. Hreíl ia, de Ití.tinga ..'• 80.; 000.00 
3 — Associação Brasileira • Clstircense, de 

... Ifatinga ' 80.. 000,00 

Artijro 2. o — As ciespesas com a execução desta lei 
correrão por conta da verba n. 18-8-98.4, do orçamento. 

- Artigo 3.0 — Esta lei entrecrá em-vigor na oata de 
sua oublicação, revoga as as dispos"çõ"s em eoíiTárlo 

Palácio do Governo dc Estado de São Paulo, aeg 19 
de dezembro de 1052. 

LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 
.1. Canuto Mendes de Almeida" 

Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado 
dos Negócios do Governo, aos 20 de Dezembro de 1952. 

Carlos de A^uquerque Seiffarth 
. Diretor Geral, Substituto 

LEI N. 1.9S9. DE 19 DE DEZEMBRO DE 1952 

Dispõe sôb-e a reriurão do valo» do orérti*o 
esp-^nl cu'-», nH:-rf.Mrí< foi a , , io' ;-~' ,a oeV-Lel *>• 
1.492, de 28 de dezembro de 1951, • e dáN outras 
providências. 

LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, . GOVERNADOR DO 
ESTADO D~3 SAO PAULO, usando das atribuições qjue <he 
são conferidas por lei. 

267 
2o3 
293 
299 

8.04.4 
8.52.4 
8.51.4 
8.32.4 

Cr$ 83.50000 
Cr$ 358.725,00 
Cr$ 280.000,00 
C.$ 350.000,00 

Cr* 1.072.22500 

Parágrafo único — O valor dó presente crédito será 
cob-rto c;m os recursos proven entes do pr:duto de ope­
rações de crédito que a Secretrria da Fizencía fica auto. 
rizoda a reílizor, elevado de 0,012% (doze miléimos por 
cento) o limite fixaão no artigo 2.o do. Decreto-lei n 
13.156, de 30 de dezembro de 1942. 

Arfgo 2.o — Esta lei entrará em vî or na aata de 
sui publioaçãD, revegaias as d'isp.s:ções"£m -contrário. •-, 

Palácio do Governo do Estado de São Paulo, aos 19 
de dezembro ce 1952. 

LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 
Jcão Pacheco « C h a v e s • • - , • ' 
Mario Bsni 

Publicada na Diretoria Geral da. Secretaria de Estado 
dos Negócios, do Governo, aos 20 de dezembro de 1932. 

Caries de Albuquerque Seiffarth — Diretor Gerai, 
Substituto. - 1 • 

LEI N. 2.001, DE 20 DE DEZEMBÍtO DS 1S52 

Dispõe sobre integração de cargo no Qua-
d:-o i'd Secretaria du Saúde Pública c Lia As­
sistência Social 

LUCAS NOGUEétRA GARCEZ, GOVERNADOR. DO 
ESTADO DE SAO PAULO, usando das atribuições Que 
lhe; são conferidas por lei, ' . '• , 

F-vço s íb . r que a Assembléia Legislativa decreta e, eu 
promulgo a seguinte lei:. 

A-t,go l.o — Possa a integrar a classe " L " da car­
reira de Bi.logista, ca Tabela n i da Pai te Permanente 
do Quacíio da Sscrttaria. da' Saüè.e .Pública e da Ac*5-
têncla Socirl. 1 (um) caigo da cUsse " K " da carr.ira de 
Quími o, lotado no Irstituto Butanta, de idêntioas Ta-
bsla e Far-e Co mesmo Quadro, ocupado por Wolfgang 
Bu.htrl. 

Artigo 2.o — O titulo ae nomévaçâo do funcionário ae 
que t ata eeta lei será epostilado pelo Sec.etário da Soúde 
Pública e da Assistência Social. 
, Artigo 3.o — A despesa decorrente da execução. da 
presente lei correrá por centa da verba prépria do or­
çamento. 

Arfgo 4.o — Esta lei entrará em vigor na c.f.ta de 
sua pubiico.ção, revogadas as disposições em conte árlo. 

Palacio do Governo do Estaeio de São Paulo, aos 2(f 
de dezembro de 1952. •. "" 

LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 
Francisco Amjenio Cardoso 

Pubhcsda n.i Diretoria Geral da Secretaria de Estaco 
dos Nego-ics do Gcverno, aos 20 de dezembro de 1952. 

Ca lis de Albuquerque' Seiffarth — Diretor Ge­
ral, Substituto. 

LEI: N. 2.002, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1952 

De» Iara de utilidade pública, a fim de sér 
desapróprü.do 1» la Fizenda do Estdo, p".r 
vi i amigavas cu juicicl, imóvel si iuiáo uo 
município e comarca õe São F;ulo. 

LUCAS NOGUEIRA GARCEZ. GOVERNADOR DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, usatdo das atribuições que 
lhe eão conferidas por lei, 

Fo.00 s:b:r que a Assembléia Legisl:tiva decreta e eu 
prcrímlg;,a seguinta lei: 

Arfgó l.o — Fica declarado tde utilidade pública, a 
fim de ssr desoproprudo p:la Fizs&da do Est2cc. p:r vi* 
rmigável cu jud.cial, o imóvel abaixo cara teriza; o, si­
tuado no município e coir.arca de São Paulo, que consta 
perteroer ao município da Copital, a saber: 

"Um ierreno ds f:rma irregular localizado no 25-0 
'vieésmo quinto) sub'is nto, l l .a Cireurs rição, Ini ía-
nópolis, do distrito, mum îpio., termo e comarca de São 
Paulo, com as seguintes característicos, e confrort^çõe?: 
pate d) perto de ln' e. seção da guia, lado par, da nr* Pe­
dro de Tolf do com a cerca que limita a faixa da Llghfi 

no lado impar da aveluda Ibirapuera" (poritò aV, niedind» 
ao longo da rèíerídá gula, êm tíícèçãó â" avenida Profes­
sor Ascendino Re.s. m; (trezentos e tinquen.a e> 
cinco metr-se vaite e-qua.ro: centímetros) :,'dv.l (ponto 
D);, segue com um ar.gulo.de o3°08' (oitenta e nove gfáúit 
é otto minutos) à esquema,.na extensão de 143,70 m (cento 
e qua.enta e t-ês meros e setenta etntimetr-s), fazerdo 
divisa ao longo deste trecho (DC> com a Prefeitura Mu-
moipal, um paxti uletr e novamente a Frefeitura Muni-
c.p3l; ÜO ponto (G) assim oaract.rizado, com um ârgulo 
ds 94°õ3' (rovsn.a e qu tro graus e cinquenta e tres mi» 
nutos) à esquerda, continua com 250,90 m (duzentos e 
c-iitia.nta.mouos e noventj. centim:tros> ftê encontrar o 
prolongemento da çêroa do lado imp. r dá avenida Ibí-
repuera (já c.tida) com a qual faz um ângulo interno 
de 121°12' teento e virte e um graus e dozs minut-s)^ 
(porto B); deste, no sentido c e S nto Ainaro, numa ex­
tensão de 174,62 _m (cen.o e setenta e quatro metros e 
sessenta e- dois centimetr:s).,interoepta v.om um ârgulo 
de 73°23' (setenta e três graus e vinte e tíès mirutos) o 
rumo inieial da guia par da rua Pedro de Toledo <em A), 
en-.er ane:o-se essimo polígono descrito". 

Parágrafo único — A área descrita perfaz 46.687.90 m2 
(quare..ta e seis mil, seiscentos e oitenta e se.e metros 
quadrados e noventa decímet-Ds quadrados), tuáo de acor­
do com planta devidamente rubricada pelo Presidente do 
Irs ituto de Previdência do Estado de São Paulo. 

Artigo 2.o — Ã á ea~de terreno, tbjeto desta lei, 'fica 
desde Já cedida ao Instituto de Previdência do Estado do 
São P-ulo, pata c.nstrução dé um conjunto hospi alar — 
Hospital do Servidor Público tio Estado — destinado a 
servidores públicos. 

A t í g o 3.0 — As despesas resultrntes da desapropria­
ção de que trata 0 ar.igo^.o corre ão p:r conta de verba 
própria <d tustitutj de Prtvidên ia'do Estsdo. 

Artigo 4.o — Esta'lei entrará em vigor na data de 
sua publicoçâo, revogad s as disposições em con.rário. 

Palacio do G.ve.no do Estado de São Paulo, aos 29 
de dezembro de 1952. 

" V LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 
José Lourei o Júnior 
José Alva Cunha Lima 

Publicada na Diretoria'Gerei ca Secretaria de Estada 
dos Negócios do Governo, aos 20 de oezembre de 1953. 

Carlos de Albuquerque Seiffarth — Diretor Geral, 
Substituto. 

LEI N . 2.003, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1952 
Dispõe sobre instituição, para outorga 

anual, de um prémio de teatro e um de cine­
ma, na impõetância de. CrS 509.000,00 cada um, 

. tom a denominação de "Governador do Esta­
do*̂ . . • •: 

LUCAS NOGUEIRA GARCEZ. GOVERNADOR DO 
ESTADO DE SAO PAULO, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por. lei, : 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Artigo l.o —., F.cam instituídas, para outorga anual, 
um prêmio de teatro e um. de-cinema, na importância "de 
Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) cada um, com a 
denrminação de "Governador do Estado". 

% l.o — Os prêmios poderão ser conferidos, cumula­
tiva ou isoladamente,- ao auter, diretor, intérprete ou téc­
nico, na forma estabelecida pelo regulamento da presen­
te lei. — ' . - ' • ' " 

S 2.o — Poderá merecer o prêmio umà produção" bra-
síTera, ainda que realizada por artistas e técnicos estran­
geiros. 

S 3.o — Na hipótese de tratar-se de peça de autor es­
trangeiro, deverá a mesma ser representada em São Paiilo, 
por companhia teatral brasileira. 

§ 4.o — O filme cuja produção fôr processada fora do 
território nacional deverá estar sob a responsabilidade de 
firma produtora brasileira. 

Arfgo 2.o — O Secretário de Estado dos Negócios do' 
Governo designará as Comssões Julgadoras, compostas de 
três membros cada uma, selecionados dentre elementos de 
comprovada capacidade na matéria. 

Artigo 3.o — Será concedido, no corrente exercício, um 
prêmio de Cr$ 200.000.00 (duzentos mil cruzeiros) ao me­
lhor filme de produção nacional, observadas as disposições 
dos artigos anteriores. •'..".,... 

Parágrafo único — A despesa resultante da ?<-,nees*ão 
de que trata o presente artigo correrá por conta da verba 
h. 18 — 8.98.4, do orçamento. 

Artigo 4.o - - As despesas com a execução desta l&i se­
rão atend'dás pela verba própria do orçamento. 

• Artigo 5.o — Será designada pelo- Secretário de Estado „ 
dos Negócios do Governo uma Comissão para elaborar, 
dentro do prazo de sessenta (60) dias, o Regulamento da 
presente lei. 

Artigo 6.o —> Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Governo do Estado dé São Paulo, aos 20 de' 
dezembro de 1952. 

LUCAS NOGUEIRA GARCEZ' 
I. Canut» Mendes de Almeida 
Mario Beni 

Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estadr 
dos Negócios do Governo, aos 20 de dezembro de 1952. 

Carlos de Albuquerque Seiffarth 
Diretor Geral. Substituto 

LEI N. 2.004, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1952 
Altera a redação da letra "a" do artigo 

S.o do livre I do Código de Impostos e Taxas 
e dá outras providências. 

LUCAS NOGUEIRA GARCEZ GOVERNADOR DO 
ESTADO DE SAO PAULO, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pôr lei • ; 

FAÇO SABER que a Assembléia Legislativa decreta 
e eu. piíomúlgo a seguinte lei: -

Artigo l.o — Fica *»ss'm red'gido o..disposto ha letra 
"a" do artigo 3.o do Livro I do Código d» Impostos e 
Tax*s (Decreto n. 8.255. de 23 de abril d? 1937)- • '• 

"a) as prim"iras vendas ou consignações de qualquer 
produto, efetuadas pelos pequenos produtores, sendo as-
ŝ m definidas os nue tive^m produção anual inferior a 
Cr3 30.000.00 (trinta mil cruzeiros)". 

Artigo 2.o — Dentro de 30 (trinta, di-s di-d^.ta da. 
vigência desta lei o Poder Execufvó e^p?dirá regül-meii-
to estabe eçendo normas para á obtenção dò .'favor, fiscr.l. 

Art'go 3.o — Esta lei entrará em vigor tia' dita de 
sua rjublierção. ' ' 

Palácio do Governo do Estado dé São Paulo, aos 20. 
de dezembro de. 1952.. . . 

LUCAS.-NOGUEIRA GARCEZ 
Mario Beni. . y ••• , 

Publicada na Diretoria Geral, da Secretaria de Estado 
dos Negócios do Governo, aos 20 d? dezembro de 1952. 

Carlos de Albuquerque Sei/farth 
, Diretor Geral, Substituto.- .... 
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